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 A RESPONSABILIDADE LEGAL NA PROTEÇÃO DAS ESPÉCIES AMEAÇADAS: O PAPEL DO DIREITO AMBIENTAL NA PREVENÇÃO DA EXTINÇÃO
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O presente estudo aborda a responsabilidade legal na proteção das espécies ameaçadas de extinção, analisando o papel do Direito Ambiental na prevenção da perda de biodiversidade. O tema é delimitado na relação entre as normas jurídicas nacionais e internacionais e sua efetividade na conservação da fauna e flora, considerando a proteção do meio ambiente como direito fundamental. O objetivo geral consiste em investigar como o ordenamento jurídico contribui para a preservação das espécies ameaçadas, identificando limites e potencialidades de sua aplicação prática. A metodologia adotada foi qualitativa, baseada em revisão bibliográfica de doutrina, legislações ambientais e artigos científicos publicados entre 2021 e 2026. Os resultados indicam que, embora haja um arcabouço normativo robusto, incluindo a Constituição Federal, a Lei de Crimes Ambientais e tratados internacionais como a CITES, ainda existem fragilidades na aplicação efetiva dessas normas, principalmente relacionadas à fiscalização e à responsabilização dos infratores. Conclui-se que o Direito Ambiental é essencial para a proteção da biodiversidade, porém sua eficácia depende da integração entre políticas públicas, fortalecimento institucional e participação social, sendo indispensável para a preservação das espécies e o equilíbrio ecológico.
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Introdução

 A perda da biodiversidade e o aumento do número de espécies ameaçadas de extinção representam um dos maiores desafios ambientais da atualidade, exigindo uma atuação conjunta entre políticas públicas e a sociedade. Nesse contexto, a responsabilidade legal na proteção das espécies ameaçadas torna-se um instrumento fundamental para a preservação do equilíbrio ecológico e para a garantia do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, previsto na Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988).
O problema que norteia este estudo está relacionado à seguinte questão: de que forma o Direito Ambiental, por meio de suas normas nacionais e internacionais, pode contribuir de maneira efetiva para a prevenção da extinção de espécies e proteção da biodiversidade? A relevância desta investigação se justifica pela crescente degradação dos habitats naturais, causada principalmente pela ação humana, como desmatamento, caça ilegal, poluição e expansão urbana desordenada.
Dessa forma, o objetivo geral deste trabalho é analisar a responsabilidade legal na proteção das espécies ameaçadas, com foco na atuação das legislações ambientais e políticas públicas de conservação. Como objetivos específicos, busca-se compreender o papel das normas jurídicas nacionais e internacionais, discutir a responsabilidade de governos, empresas e indivíduos, além de avaliar a eficácia das sanções aplicadas aos infratores ambientais.

Metodologia
 Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa e de natureza exploratória, baseada em revisão bibliográfica (Lakatos; Marconi, 2021). Foram utilizados livros, artigos científicos, legislações ambientais nacionais, tratados internacionais e publicações de órgãos ambientais e organizações não governamentais (ONGs), a fim de compreender a aplicação do Direito Ambiental na proteção das espécies ameaçadas.
A pesquisa foi desenvolvida em etapas: inicialmente, realizou-se o levantamento de referencial teórico sobre biodiversidade e proteção ambiental; em seguida, foram analisadas legislações relevantes, como a Constituição Federal, a Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998) e convenções internacionais, como a CITES (Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies Ameaçadas). Por fim, foi feita a análise interpretativa dos dados coletados, relacionando teoria e prática jurídica.
Por se tratar de pesquisa bibliográfica, não houve aplicação de análise estatística.

Resultados e Discussão
A análise dos resultados evidencia que a proteção da biodiversidade está diretamente vinculada à efetividade das práticas jurídicas ambientais, demonstrando que o Direito Ambiental exerce papel estruturante na preservação das espécies ameaçadas de extinção. Nesse contexto, observa-se que o arcabouço normativo nacional e internacional constitui um dos principais instrumentos de enfrentamento da crise global de perda de biodiversidade, especialmente diante da intensificação de atividades humanas como desmatamento, tráfico de fauna e degradação de habitats naturais (CITES, 2022; Rosario et al., 2022).
As normas internacionais, com destaque para a Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies Ameaçadas de Fauna e Flora Selvagens (CITES), representam um marco fundamental na regulação do comércio de espécies ameaçadas, ao estabelecer mecanismos de controle e cooperação entre países signatários. Estudos recentes apontam que a aplicação desses acordos é essencial para reduzir o tráfico internacional de animais silvestres, considerado uma das principais causas de extinção de espécies no mundo contemporâneo (UNODC, 2022 apud Silva, 2024). No contexto brasileiro, a internalização dessas normas reforça o compromisso do país com a proteção ambiental e a harmonização entre o direito interno e os padrões globais de conservação.
No âmbito constitucional, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é reconhecido como direito fundamental de terceira dimensão, conforme o artigo 225 da Constituição Federal de 1988, sendo compreendido pela doutrina contemporânea como um direito de titularidade difusa e de responsabilidade compartilhada entre Estado e sociedade (Benjamim, 2021). Essa perspectiva amplia o alcance da tutela jurídica ambiental, vinculando a proteção da biodiversidade à própria dignidade da pessoa humana e à garantia de qualidade de vida para as presentes e futuras gerações.
No que se refere à aplicação das legislações ambientais, verifica-se que instrumentos como a Lei nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais) e a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981) desempenham papel central na preservação de habitats naturais. Tais normas estabelecem mecanismos de responsabilização civil, administrativa e penal, aplicáveis tanto a pessoas físicas quanto jurídicas, contribuindo para a repressão de condutas lesivas ao meio ambiente. No entanto, estudos recentes indicam que a efetividade dessas normas ainda enfrenta limitações estruturais, como deficiência na fiscalização, morosidade processual e baixa taxa de aplicação de sanções penais ambientais (Ferreira; Lima, 2023).
A preservação dos habitats naturais também depende da implementação de políticas públicas de conservação ambiental, incluindo a criação de unidades de conservação, planos de manejo e ações de recuperação de áreas degradadas. Nesse cenário, destaca-se o papel das organizações não governamentais (ONGs), que atuam de forma complementar ao Estado, especialmente na produção de conhecimento científico, monitoramento de espécies e mobilização social para a proteção ambiental. Pesquisas recentes indicam que a atuação conjunta entre Estado e sociedade civil é determinante para o sucesso das estratégias de conservação da biodiversidade (Achieng et al., 2023).
Outro ponto relevante identificado refere-se à responsabilidade compartilhada entre governos, empresas e indivíduos. O Estado assume papel central na formulação e execução de políticas ambientais, enquanto o setor privado possui obrigação de adotar práticas sustentáveis e cumprir normas de licenciamento ambiental. Já os indivíduos contribuem por meio da redução do consumo de produtos ilegais e da conscientização ambiental. Essa lógica de corresponsabilidade reforça o caráter coletivo da proteção ambiental e a necessidade de integração entre diferentes atores sociais (Benjamin, 2021).
Quanto à eficácia das penas e punições legais, verifica-se que, embora a legislação brasileira preveja sanções rigorosas para crimes ambientais, sua aplicação ainda é insuficiente em muitos casos. Projetos legislativos recentes, como o PL nº 761/2024, demonstram uma tendência de agravamento das penas para crimes praticados contra espécies ameaçadas, reforçando a necessidade de maior rigor punitivo como forma de prevenção e dissuasão de condutas ilícitas (Brasil, Senado Federal, 2024). Contudo, autores contemporâneos destacam que a simples elevação de penas não é suficiente sem o fortalecimento institucional dos órgãos fiscalizadores e da estrutura de investigação ambiental (Silva, 2025).
Dessa forma, os resultados demonstram que o Direito Ambiental atua como instrumento essencial de governança ecológica, sendo responsável por estabelecer parâmetros normativos de proteção da biodiversidade. No entanto, sua efetividade depende da articulação entre legislação, políticas públicas e participação social, evidenciando que a preservação das espécies ameaçadas não é apenas uma questão jurídica, mas também política, econômica e ética.

Conclusão  
A análise desenvolvida ao longo deste estudo evidencia que a responsabilidade legal na proteção das espécies ameaçadas de extinção constitui um dos pilares estruturantes do Direito Ambiental contemporâneo, especialmente diante do agravamento da crise global de perda de biodiversidade. Observa-se que o arcabouço jurídico nacional e internacional, embora robusto em sua formulação normativa, ainda enfrenta desafios significativos quanto à sua efetividade prática, o que revela um descompasso recorrente entre a produção legislativa e a implementação concreta das políticas de conservação ambiental. Nesse sentido, conclui-se que o Direito Ambiental exerce uma função que ultrapassa a mera repressão de condutas lesivas, assumindo um papel estratégico de governança ecológica, voltado à prevenção de danos irreversíveis aos ecossistemas. A consolidação do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito fundamental de natureza difusa reforça a ideia de que a proteção da biodiversidade não se limita a uma escolha política, mas configura um dever jurídico vinculante ao Estado e à coletividade. Essa articulação interinstitucional reforça a compreensão de que a preservação ambiental é um dever coletivo e contínuo. Deste modo, conclui-se que a efetividade do Direito Ambiental na prevenção da extinção de espécies depende não apenas do aprimoramento normativo, mas sobretudo do fortalecimento das instituições de controle, da ampliação das políticas públicas de conservação e do incremento da consciência ambiental social. A proteção da biodiversidade deve ser compreendida como uma agenda jurídica prioritária em nível nacional e global, pois sua degradação representa não apenas uma perda ecológica, mas também uma violação direta ao direito fundamental à vida em condições dignas. Assim, o Direito Ambiental consolida-se como instrumento indispensável à manutenção do equilíbrio ecológico e à preservação das gerações presentes e futuras, reafirmando sua centralidade no cenário jurídico contemporâneo brasileiro e internacional.
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